
 

 

 

A SUPERAÇÃO DA MONOGAMIA NO ORDENAMENTO JURÍDICO 

BRASILEIRO PELO VIÉS DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA 

SOLIDARIEDADE 

Diego Marques Gonçalves1 

Roger Wiliam Bertolo2 

 

O presente trabalho ingressa em discussão relevante acerca da 

monogamia, eis que não raramente, o debate acerca da perpetuação do ideal 

monogâmico no ordenamento constitucional-jurídico pátrio é reavivado. Tal fato 

ocorre por conta de notícias acerca de relações familiares poliafetivas ou 

paralelas, e, em razão de decisões jurídicas – principalmente das cortes 

superiores – versando sobre o tema, as quais vêm negando reconhecimento 

aos vínculos que fogem as raias da monogamia e tratando-a como princípio 

vigente na ordem jurídica nacional. 

Porém, na atualidade, a manutenção do ideal monogâmico como 

standard das relações familiares desconsidera que em decorrência de opções 

particulares, as pessoas podem optar por constituir famílias que não estão em 

harmonia com o modelo monogâmico tradicional. Também, pois a partir do 

movimento de constitucionalização do direito privado, tornou-se necessária a 

interpretação do direito civil à luz da constituição e de seus princípios, 

mormente, sob a ótica da dignidade da pessoa humana e da solidariedade 

social, de forma a privilegiar o bem-estar coletivo. 

Assim, a discussão posta à baila visa responder se pelo viés do 

princípio constitucional da solidariedade a monogamia pode ser superada no 

ordenamento jurídico brasileiro. 
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Primeiramente, buscou-se apontar o conceito e a função dos princípios 

jurídicos no ordenamento jurídico brasileiro, apresentando-se em seguida os 

fundamentos da superação da dicotomia público versus privado como 

parâmetro para a utilização do princípio da solidariedade nas relações 

familiares. Após, tratou-se de examinar as características fundamentais dos 

princípios atinentes ao direito das famílias, em especial a monogamia e por 

último, foi realizado o debate acerca da validação do ideal monogâmico nas 

relações familiares quando confrontado com o princípio da solidariedade. 

A metodologia utilizada na pesquisa se dará mediante a utilização do 

método hipotético-dedutivo, onde, por meio da técnica de pesquisa bibliográfica 

buscar-se-á analisar a legislação, a doutrina e a jurisprudência atinente aos 

assuntos em voga, pretendendo-se responder ao fim o problema apresentado 

pela pesquisa, obtendo-se os argumentos necessários para estabelecer ou não 

à dedução acerca dele. 

Os resultados alcançados até o presente momento apontam que a 

monogamia – principalmente em face do julgamento do Recurso Extraordinário 

nº 1.045.273/SE pelo Supremo Tribunal Federal – é ainda comumente tratada 

como princípio presente no ordenamento jurídico pátrio, o qual consagra o 

dever de fidelidade e proíbe as relações poligâmicas. Porém, o ideal 

monogâmico é questionado por parte da doutrina, que entende que seu viés 

não mais deveria prevalecer, mormente sob a ótica do constitucionalismo 

contemporâneo e a confrontação deste com outros princípios de ordem 

constitucional ligados ao direito das famílias. 

Além disso, a manutenção na atualidade do ideal monogâmico como 

standard das relações familiares desconsidera que em decorrência de opções 

particulares, as pessoas podem optar por constituir famílias que não estão em 

harmonia com o modelo tradicional oriundo da monogamia, seja por envolver o 

paralelismo familiar, seja em face da poliafetividade. Hodiernamente, tais 

uniões vêm aumentando exponencialmente no seio da sociedade, contudo, 

com as decisões que vêm sendo tomadas pelas cortes superiores, esses 

núcleos familiares restam desprotegidos para fins de suas eventuais 



 

 

 

dissoluções ou no espectro sucessório ante o falecimento de um dos 

envolvidos. 

Segundo Perelman (2010), os princípios jurídicos deverão ser, o ponto 

de partida para uma determinada discussão, pontuando Soares (2010) que não 

basta dizer que eles serão o início de uma interpretação, pois é necessário 

interpretá-los e escolhê-los ante sua finalidade. Os princípios definem a lógica 

e a coerência do ordenamento jurídico, conferindo-lhe a base e a harmonia que 

interligam as diferentes partes componentes do todo unitário (BANDEIRA DE 

MELLO, 1980). 

No ordenamento jurídico brasileiro, onde há forte influência do 

constitucionalismo contemporâneo, os princípios assumem relevante papel na 

interpretação das leis, mormente, por meio da releitura dos institutos do direito 

civil a luz dos fundamentos da Constituição Federal (FACHIN, 2000). A partir 

deste movimento, percebe-se a unificação entre o direito público e o privado, 

atendendo a “lógica de unicidade, coerência e integridade do sistema jurídico” 

(REIS; BOLESINA; 2015, p. 125). 

Assim, o constitucionalismo contemporâneo, que superou a antiga 

dicotomia entre o público e o privado, também passou a ser caracterizado pela 

importância dada a dignidade da pessoa humana e à solidariedade social, de 

maneira que o direito privado deve ser exercido de forma a privilegiar o bem-

estar da coletividade (REIS; ZIEMANN; 2017). Ainda para Reis e Ziemann 

(2017), trata-se, portanto de um dever atinente a convivência social, no qual o 

cidadão deve se abster de praticar condutas que violem ou atentem contra a 

coletividade social e, na mesma toada, deve agir de maneira a desenvolver o 

espírito solidário. 

Bonavides (2003) assevera que os princípios - mesmo aqueles com 

assento constitucional - devem ser aplicados às relações particulares, 

distinguindo-se, porém, conforme afirmado por Lôbo (2018) que mesmo a 

doutrina apresentando diferentes entendimentos em relação aos princípios 

aplicáveis ao direito das famílias, existe uma clara divisão entre os 

fundamentais e os gerais. Os princípios fundamentais são aqueles ligados 



 

 

 

intrinsicamente aos alicerces e objetivos essenciais do Estado, destacando-se 

nestes a dignidade da pessoa humana e a solidariedade (LÔBO, 2018). 

Já os princípios gerais, mesmo com assento constitucional, são 

aqueles intimamente ligados ao Direito das Famílias em si podendo-se citar os 

princípios da igualdade, da liberdade, da afetividade, do melhor interesse da 

criança/adolescente, da solidariedade familiar, da pluralidade de formas 

familiares, do livre planejamento, da autonomia/menor intervenção estatal e, 

em algumas doutrinas, o princípio da monogamia (PEREIRA, 2016). Este 

último, entendido como modelo de conduta moral que permeia os 

relacionamentos conjugais (PEREIRA, 2016) e um dever imposto pelo Estado 

visando manter a secular tradição moral e religiosa (DIAS, 2015). 

Não se nega que até a Constituição de 1988 a monogamia era um 

princípio atinente ao direito de família, eis que até aquele momento as relações 

conjugais eram estribadas no modelo matrimonial, patriarcal e institucional 

(PEREIRA, 2016). Contudo, pela extinção do modelo familiar único, a elevação 

da dignidade da pessoa humana como centro do ordenamento jurídico, pelo 

objetivo fundamental de edificação de uma sociedade justa e solidária e, pela 

presença maciça do afeto nas relações familiares, estes são os elementos 

caracterizadores das famílias na atualidade (GESSE, 2020). 

Dessa forma, em face deste novo paradigma trazido pela Constituição 

Federal é necessária a revisão do papel da monogamia como elemento de 

formação dos núcleos familiares na atualidade. Como um dos papéis do 

princípio constitucional da solidariedade é permitir a reinterpretação dos 

institutos privados sob a luz da Constituição, visando o bem-estar social, a 

restrição da autonomia da vontade com a manutenção da monogamia vai em 

desfavor, especialmente da tutela da dignidade da pessoa humana e, contra os 

demais princípios ligados intimamente ao direito das famílias. 

Palavras-Chave: Monogamia, Princípio Constitucional da Solidariedade, 

Relações Familiares. 
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